
AUTUACAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 018/2025

Na presente data (27/01/2025) AUTUO o presente processo administrativo, cujo objeto 

consiste na Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na 

região, oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n9 14.133/2021, para 

atender as necessidades da administração publica de Campestre do Maranhão.

Campestre do Maranhão - MA, 27 de janeiro de 2025.

ò JUMA DE AGUIAR LIMA
Secretário Municipal de Administração
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

CPI

Ao Senhor.
JASIEL DE OLIVEIRA LIMA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Órgão: Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão/MA

Setor requisitante: Secretaria Municipal de Administração

Responsável pela Demanda: Juma Aguiar Lima Portaria:004/2025

E-mail: Juma.aguiar.20@gmail.com
Telefone: (99)98463-9758

1. O presente Documento de Formalização de Demanda visa solicitar a abertura do processo 
licitatório para a Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, 
oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as 
necessidades da administração pública de Campestre do Maranhão.

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021) trouxe mudanças significativas 
no regime de contratações públicas, exigindo a atualização dos profissionais que atuam na área. Diante 
disso, a participação no Curso e Seminário Prático da Nova Lei de Licitações, realizado na região, é 
essencial para capacitar os agentes públicos de Campestre do Maranhão, garantindo a correta aplicação 
da legislação e aprimorando os procedimentos administrativos.

A capacitação oferecerá uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da nova lei, abordando temas 
fundamentais como planejamento das contratações, novas modalidades licitatórias, governança, 
responsabilização dos agentes públicos e inovação nos processos de compras. Dessa forma, os 
conhecimentos adquiridos contribuirão diretamente para a eficiência, legalidade e transparência nas 
contratações do município, reduzindo riscos de irregularidades e promovendo maior economicidade.

Além disso, a participação no evento permitirá a troca de experiências com especialistas e demais 
profissionais da área, fortalecendo a qualificação técnica da equipe e assegurando que as práticas 
adotadas estejam alinhadas com as melhores diretrizes normativas.

Portanto, a inscrição no curso é uma medida essencial para atender às necessidades da administração 
pública municipal, garantindo conformidade com a legislação vigente e aprimoramento dos processos 
licitatórios, beneficiando diretamente a gestão e a prestação de serviços à população.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6S968-000, Campestre do Maranhão/MA
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3. Descrições e quantidades

ITEM OBJETO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL 
COM DESCONTO 

DE30%
Aquisição de inscrição para 
curso e seminário prático da 
nova lei de licitações na região, 
oferecendo uma imersão nos 
aspectos teóricos e práticos da 
Lei n° 14.133/2021, para 
atender as necessidades da 
administração pública de 
Campestre do Maranhão.

R$ 2.500,00 R$ 17.500,00 R$ 12.500,00

CORTESIA XXXXXXXXXX XXXXXXXXXX xxxxxxxxxxx

4. Observações gerais

4.1. Prazo de Execução: 30 dias

4.2. Local e Execução: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Secretário Municipal de Administração, 
representado pela Sr3 JUMA AGUIAR LIMA

4.4. Prazo para pagamento:30 dias

Campestre do Maranhão - MA, 27 de janeiro de 2025
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JUMA AGUIAR LIMA 
Secretário Municipal de Administração 

Matrícula n°004/2025

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão/MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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Campestre do Maranhão, 28 de janeiro de 2025

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE

Assunto: Solicitação de Dotação Orçamentária, Aquisição de inscrição para curso e seminário 

prático da nova lei de licitações na região, oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e 

práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as necessidades da administração pública de 

Campestre do Maranhão.

Solicitamos a disponibilização de dotação orçamentária para a Aquisição de 
inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, oferecendo 
uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as 
necessidades da administração pública de Campestre do Maranhão, valor total estimado de 
R$ 12.250,00(doze mil e duzentos cinquenta reais).

O valor global da locação e de 12.250,00(doze mil e duzentos cinquenta reais), 
Colocamo-nos à disposição para fornecer informações adicionais e contribuir para os trâmites 
necessários à aprovação e execução deste pleito, Certo de contar com a atenção de Vossa 
Senhoria, renovamos nossos votos de estima e consideração

ü JUMA AGUIAR LIMA
Secretário Municipal de Administração

Rua Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000. Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/0001- 77

www. campestredomaranhao. ma. qov. br



CONTABILIDADE

PREFSTURA DE

IDO MARANHAO
(&», i'KïSX» fre ^ tl& i

CERTIDÃO

Para: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CERTIFICA:

Em resposta a solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, que
revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício financeiro do ano de 2025, verificou dotação 
orçamentária consignada com saldo suficiente para o cumprimento dos serviços prestados, a serem 
assumidos no seguinte processo de contratação:

Objeto: Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, 
oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as 
necessidades da administração pública de Campestre do Maranhão.

Dotação Orçamentária:

ORGÃO 01: PREFEITURA MUNICIPAL DO CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 04: SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0015 2008 0000 -  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

Ainda, ressalto que a despesa está de acordo com o previsto legalmente, inclusive com 
PPA, LDO e LOA.

Campestre/MA, 29 de janeiro de 2025

SARA RU BI A MARTINS DA SILVA
Contadora Geral 

CRC/MA-015979/0-7

Rua Onildo Goiv.es, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DO CAMPESTRE DO MARANHAO
AV JUSTINO TEIXEIRA DE MIRANDA
01.598.550/0001-17
2025 CPU
FICHAS DA DESPESA Page 1

Entidade Discriminação da Entidade
Ficha CLoc Func/Prog Catgo Discriminação Fte Recurso / STN Dotação Iniciai Alteração(+/-) Dotação Atual

1 PREFEITURA MUNICIPAL DO CAMPESTRE DO MARANHAO

02 PODER EXECUTIVO
02 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
02 04 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

04 ..■- -i:-; . ■ Administração^::.
04 122 Administração Geral 
04 122 0015 ADMINISTRAÇÃO GERAL 
04 122 0015 2008 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO :
056 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA! .500.00-001 001 •) 500 789.382,00 0,00 789.382,00

Total 789.382,00 0,00 789.382,00

Código de Aplicação
001 Ordinário ; ..■■■■. 789.382,00 

001 Recursos Proprios do Município 789.382,00

TOTAL 789.382,00



TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, oferecendo uma 
imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as necessidades da 
administração pública de Campestre do Maranhão.
2. JUSTIFICATIVA
A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021) trouxe mudanças substanciais 
nos procedimentos de contratações públicas, exigindo atualização contínua dos agentes públicos para 
garantir a conformidade com a legislação vigente. Diante disso, a Administração Pública de Campestre do 
Maranhão necessita capacitar seus servidores por meio da participação no Curso e Seminário Prático da 
Nova Lei de Licitações, que será realizado na região.

O evento proporcionará uma abordagem teórica e prática dos principais aspectos da nova lei, incluindo 
planejamento das contratações, novas modalidades licitatórias, governança, responsabilização dos 
agentes públicos e melhores práticas na condução dos processos administrativos. Dessa forma, a 
capacitação contribuirá para a melhoria da eficiência, transparência e segurança jurídica nas contratações 
municipais, evitando falhas que possam comprometer a gestão pública.

Além disso, a participação no curso permitirá a troca de experiências com especialistas e outros 
profissionais da área, auxiliando na aplicação das normas de forma mais assertiva e alinhada com os 
princípios da economicidade e eficiência.

Dessa forma, a aquisição da inscrição no curso justifica-se pela necessidade de qualificação técnica da 
equipe, assegurando a correta implementação da Lei n° 14.133/2021 e aprimorando os processos 
licitatórios do município, em benefício da administração pública e da população.
3. DO PAGAMENTO

O pagamento das despesas deste contrato, mediante crédito bancário na conta corrente da Contratada, 
em até 30 (trinta) dias após emissão da Nota Fiscal referente aos serviços prestados e atestada pela 
Secretaria solicitante.

3.1. Deverão ser apresentadas as originais das Certidões Negativa de Débitos da Receita Federal, 
Estadual, Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (validas e regulares);
3.2. Antecedendo a emissão da Nota Fiscal, deverá ser entregue relatório contendo informações acerca 
dos serviços prestados;

3.3. Serão efetuadas as retenções de tributos, quando couber, nos termos da legislação vigente
DO VALOR

4.1 O Preço descritos nesta proposta é de até R$12.250,00(doze mil e duzentos e cinquenta), conforme 
planilha em anexo abaixo.

ITEM OBJETO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL 
COM DESCONTO

DE30%

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000. Campestre do Maran^õo/MA
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1

Aquisição de inscrição para 
curso e seminário prático da 
nova lei de licitações na região, 
oferecendo uma imersão nos 
aspectos teóricos e práticos da 
Lei n° 14.133/2021, para 
atender as necessidades da 
administração pública de 
Campestre do Maranhão.

7 R$ 2.500,00 R$ 17.500,00

"■*. -

R$ 12.500,00

2 CORTESIA 1 xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XXXXXXXXXXX
7. VIGENCIA DO CONTRATO

7.1 0  prazo do contrato será de até 30 dias(trinta), contados da assinatura, podendo ser prorrogado 

mediante Termo Aditivo, no limite previsto na legislação, desde que as partes assim se manifestem, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do seu término.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas 

legais, direta e indiretamente aplicáveis ao contrato;

8.2 Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente

8.3 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições legais da Lei 

n° 14.123 de 01 de abril de 2021, e suas alterações;

8.4 Efetuar pagamento ao profissional contrato de acordo com o preço, os prazos e as condições no 

contrato e proposta da empresa;

8.5 Relacionar-se coma CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada;

8.6 Fiscalizar a execução deste contrato, apontando vícios e defeitos, e determinar as correções;

8.7 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do contrato;

8.8 Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade;

8.9 Aplicar as sanções administrativas e contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 A CONTRATADA compromete-se a participar deste instrumento contratual da seguinte forma:

9.2 Responsabiliza-se em assessorara execução dos fornecimentos mencionados na clausula segunda 

deste instrumento;

9.3 Executar os fornecimentos dos objetos deste contrato dentro do prazo estipulado ou solicitado pela 

contratante, sob as penas da Lei n° 14.123 de 01 de abril de 2021;

9.4 Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista e 

previdenciária e respectivo ônus, tanto em relação a si, quanto em relação ao pessoal eventualmente 

contratado para execução dos serviços do objeto do presente contato;

9.5 Atender a todas as exigências deste contrato e executar todos os fornecimentos dos objetos 

contratados assumindo os ônus da entrega inadequada dos serviços;

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo/MA
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9.6 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou suspensões que se fizerem 

necessários nos serviços objeto do presente instrumento do valor inicial atualizado do contrato, 

observadas as disposições do art. 125 da Lei n° 14.123/21;

10. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência a 

administração;

10.2 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA, deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;

10.3 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações;

10.4 Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 

fossem praticados pela CONTRATANTE.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa nos termos da lei n° 14.123 de 01 de abril de 2021, a contratada 

que:

11.1.1 Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3 Fraudar a execução do contrato;

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5 Cometer fraude fiscal;

11.1.6 Não mantiver a proposta;

11.2 A contratada que cometer infrações contratuais ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE;

11.2.2 Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do 

pagamento, até o limite de trinta dias;

11.2.3 Multa compensatório de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;

11.2.4 Suspensão de licitar e inadimplemento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a administração pública opera e atua concretamente pelo prazo de até dois 

anos;

11.2.5 Impedimento de licitar e contratar com o município com o consequente descredenciamento 

do CRC pelo prazo de até cinco anos;
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11.2.6 Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir ao CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n° 14.123 de 01 de abril de 2021, a CONTRATADA

11.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal ao 

recolhimento de quaisquer tributos;

11.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetos da licitação;

11.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados;

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei n° 14.123 de 01 de abril de 2021 e subsidiariamente a Lei n° 9.784 de 1999.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer serviços prestados, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega.

b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado 
da CONTRATADA.

d) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor 
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado.

e) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

f) As documentações deverão estar de acordo com a Lei n° 14.133/2021.
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária:

ORGÃO 01: PREFEITURA MUNICIPAL DO CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 04: SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0015 2008 0000 -  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

13. Habilitação de Pessoa Física - Jurídica e Fiscal

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo/MA
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Para Empresas Individuais: Declaração de constituição registrada na Junta Comercial 

acompanhada das respectivas alterações, quando houver;

Para Sociedade Empresária: Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, e deverá estar 

devidamente consolidado e acompanhado das posteriores alterações, se houver (Lei Federal n°

11.127, de 28 de junho de 2005).

Cédula de identidade dos sócios, diretor e/ou empresário individual;

A Regularidade Fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:

a) Prova e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -  CNPJ;
b ) Prova de inscrição no Município ou Estado, relativo ao domicílio ou sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do Edital;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de

Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede 
da licitante;

d ) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada por meio da 

Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive as Contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 

"b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida nos 

termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014.;

e) Certidão de Regularidade Fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF-FGTS);

f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, nos termos do título Vll-A, 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A qualificação técnica será comprovada por meio da apresentação, atestado de capacidade técnica, prestou 
serviços de digitalização de documentos, atendendo a todos os requisitos técnicos qualitativos e 
quantitativos exigidos por esta contratante.

Campestre do Maranhão, 30 de janeiro de 2025

~~0 JUMA AGUIAR LÍMA
Secretário Municipal de Administração

Rua Ontldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000. Campestre do Maranhão/MA
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PREFEITURA DE _____

CONTRATO N° xxx/xxxx 
Inexigibilidade n° xxx/xxxx 
Processo Administrativo n° xxx/xxxx

O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA, CEP: 65.968-000 
CNPJ N° 01.598.550/0001-17, representada pelo Secretário Municipal de Educaqã 
representado pelo Secretário, o Sr.Jasiel de Oliveira lima, brasileiro, inscrita n 
xxxxxxxxxxxx, inscrito na cédula de rg n° xxxxxxxxxxxxxxx SSP/MA, dora 
CONTRATANTE, e de outro lado a Sr. XXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF n.°
Rua XXXXX, n° XX, XXXXX, XXXXXXXXXXX/XX, de ora em diante i jt f^ ü y s im p le s m e n te
CONTRATADA, têm justo e acordado o presente instrumento, proveniepfcf 3rooe^so administrativo
n° XXXXXXXX e em observância às disposições do Artigo 74, inciso **1*133, de 1o de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o p re s e n l^ lw n o  Bontrato, decorrente da
Dispensa de Licitação n. XXXXXXX, mediante as cláusulas e condições aSfi enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (Art. 92.

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aqui 
nova lei de licitações na região, oferecendo uma i 
14.133/2021, para atender as n e c e s s id a d ^ tf^ g d  
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.)

1.2. Vinculam esta contratação
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. Termo de Vistoria do

■fção para curso e seminário prático da 
nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 

Fação pública de Campestre do Maranhão.

mente de transcrição:

2 .1 .0  presente 
ser renovad] 
artigo 10

vigência de XXXXXX) meses a partir da data de sua assinatura, podendo 
resse das partes ou por interesse exclusivo da Administração, na forma do 

•.133, de 2021.

igência poderá ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no período firmado 
vadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII e 
XVIII)______________________________________________________________________________________

A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas.

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do MaranhÕo/MA
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notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo 
administrativo instaurado para esse fim específico.

O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalh iste^jjanto à 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuacrakpela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e n e c e s s á r io s ^ r^ f la ra ii ir  o 
recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá ■ 
cabível nos autos do processo administrativo correspondente.

a penalidade

O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmen 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 20; 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.1

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou su 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotj 
(Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

A execução do contrato deverá ser acomp 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/:

s, de acordo com as 
parte responderá pelas 

15, caput).

iccmtrato, a execução será prorrogada 
jnstãncias mediante simples apostila

fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
caput).

O fiscal do contrato anotará em reg is lI\D p0prio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que fâ ^ ^ e s s á r tô  para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei n° 14.133/2021, art. 1 J^§ 1 *

O fiscal do contratc 
convenientes, a : 
14.133/2021, a r fX j l

o r m ^ a  seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
ao qye demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n°

O conti 
contrat«

erá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
.133/2021, art. 118).

O c d N ^ d ó  será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ouYm parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
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CLAUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇAO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA -  DO VALOR PACTUADO

5.1. 0  valor total da contratação é de XXXXXXX (XXXXXXXXXX) anual que será pago em 07 (sete) 
parcelas iguais e sucessivas de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXX) mensais.

CLÁUSULA SEXTA ■ PAGAMENTO (art. 92. V  e VI)

O aluguel mensal vencerá no último dia de cada mês. Os pagamentos serão efetuaSB^aela LOCATÁRIA 
até o 15° (décimo quinto) dia útil a contar da data de recebimento da Nota F jp s ^ F a l^ ,  mediante Ordem 
Bancária, em conta designada pelo (a) LOCADOR (A).

A LOCATARIA verificará, quanto à regularidade fiscal e traball3 
impresso, autenticado e juntado ao processo.

ido t> resultado da consulta

Havendo erro ou falta de apresentação do documento d lc o b lln ç c ^ o u  dos documentos pertinentes à 
locação, ou, ainda, outro fator causado pelo L O C A B Ô R ^U a Æ  impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a situação se jaraneadajR essa hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização d l^ ty p ç ã o , não acarretando qualquer ônus para a 
LOCATÁRIA.

7.1. Os preços inicialmente c o lm a d o s  são fixos. Será reajustado anualmente segundo a variação do 
IPCA acumulado durante çl« oo.

CLAUSULA O ITAVA* ES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

O LOCATARIO ofed

encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;

rovel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o 
destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

Realizar vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do 
estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição 
minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes 
do uso normal;

Rua Onitdo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Moranhõo/MA
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Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as 
eventuais turbações de terceiros;

Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o direito ao 
abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 
da Lei n° 8.245, de 1991;

Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por 
seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio^
LOCADOR;

Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e e^ Jutcondominiais, 
cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer in tim ^3 S | mi ou exigência de 
autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO;

Pagar as despesas ordinárias, entendidas como aquelas necessa 
exemplo:

CLAUSULA NONA

administração, como, por

a) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas'
b) limpeza, conservação e pintura das instalações
c) manutenção e conservação das instalações e e 
segurança, de uso comum;
d) pequenos reparos nas dependências e irfgtalaçUfes elétricas e hidráulicas de uso comum

Permitir a vistoria do imóvel pelo L 
dia e hora, bem como admitir que seja 
27 da Lei n° 8.245, de 1991;

s de uso comum; 
tos hidráulicos, elétricos, mecânicos e de

|U por seus mandatários, mediante prévia combinação de 
e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo

DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVII)

O LOCADOR o

Entregar 
dasesi

erfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância 
o Termo de Referência e de sua proposta;

F(ffl8Negdé|feração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica 
c a p a z w c o lo c a r em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos 
cabíveis; inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da 
Administração;

Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
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Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para entrega, 
com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as 
despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas combate a incêndio e rede dejéajca, bem 
como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualifl 
processo de contratação;

Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às 
exigidas;

Pagar o prêmio de seguro complementar contra incêndio;

e estejam sendo

Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularii 
da documentação correspondente.

CLAUSULA DECIMA- OBRIGAÇOES PERpNSUJIE

10.1. As partes deverão cumprir a

as no

óvel, inclusive com a apresentação

dados pessoais a que tenham a 
eventualmente venha a ser firmado,
contratação, independentem enlj^íyteclaráção ou de aceitação expressa.

14 de agosto de 2018 (LGPDV quanto a todos os 
razão do certame ou do contrato administrativo que 
ir da apresentação da proposta no procedimento de

derão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
! c a n o s  princípios do art. 6° da LGPD.

amento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

10.2. Os dados obtido: 
e de acordo com

10.3. É vedado 
Lei.

10.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do 
direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

10.2. O LOCATÁRIO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis 
ao desempenho das suas atividades.
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10.3. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre 
construído, tapetes, e tc , poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, 
ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

10.4. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi recebido pelo 
LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, 
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

açao ou

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contra

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
funcionamento dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse coletivç
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ataçãtü^em motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa dura elocução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de i r'Natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12 .8£ fiJ  |agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nasfafraçdes acima descritas as seguintes sanções:
a. Advertência, quando o contratado der csKRa^nex&Síção parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grà/e farm156. $2°. da Lei n° 14.133. de 2021):
b. Impedimento de licitar e c o n t r a ^ ^ ^ ^ w ^ cAicadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato,'s lfiiprem je não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133^de 202lTy
c. Declaração de inidoneidaa^m g  licirar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e", “f ,  “g” e “h” d ^ u b n » m ^ m a  deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a im p o s iç ^ ^ ^ ^ a l id V le  mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
d. Multa:
(1) moratória deJflN$> (pôc cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 3uHrinTlfcíiws;

is sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
õ Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

"4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
ade para licitar ou contratar.

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
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12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pesgaaJurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à p e É o a jlk íd ic a  
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fã p d td e  d le ito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa ^ a S |jig a & !e d a d é  
de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133, de 2021)

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -  DA EXT

13.1. O contrato se extingue quando

12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, coj 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõeg 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susp§ 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
14.133, de 2021)

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do

de aplicação da 
radas, para fins de 

no Cadastro Nacional 
eral. (Art. 161, da Lei n°

ao de inidoneidade para licitar ou 
n° 14.133/21.

TUAL (art. 92. XIX)

rigações de ambas as partes.

□

13.2. Se as obrigações não forem cum plM pf no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em c^^deverá  a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. ^

13.3. Quando a njto co h ^u s ã ^ te  contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele co iw B ijdo  erK mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá aA tím íte trapã^optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei p a ^ ^ ^ ^ ^ M d e  da execução contratual.

iode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
iòr algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como 

nte, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
a) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
b) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.
c) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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f)lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos^ 
consignados no Orçamento.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sè«á indT^rda após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondénffej^lflsfente Apostilamento.

cíficos

CLAUSULA DECIMA QUINTA -  DOS CASOS OMIí UH)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contrãfc o te j lequndo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federai^apUtóveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código a lype fe ly  do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos 
contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA ^ALTERAI

16.1. Eventuais alteraçi 
14.133, de 2021.

ais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

16.2. O contn 
supressões, 
atualizai

ado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

^ue não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
("celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. $1°)

Rua Onildo Gomes, n° 134 ••• Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo/MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br
Página 8 de 9
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ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA DE
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■ DO MARANpÃO
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18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Andradina/MS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 92 
81°. da Lei n° 14.133/21. 1

Campestre do Maranhão - MA, xx de xxxx de xxxx.

Testemunhas:

JASIEL DE OLIVEIRA LIMA
Secretário municipal de Planejamento 

CONTRATANTE

,C \

CPF: XXX.XXX. 
REPRESENT 

CONTI

.O
CPF n°. 

CPF n°

Rua Ondeio Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6b968-0Õ0, Campestre do Mciranhâo/MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaran.hao. ma. qov. br
Página 9 de 9
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SECRETARIA DE
. ADMINISTRAÇÃO (sUUÍCzMk dcsr M íí&  i

CAMPESTRE
! g ^ n n  MARANHAQ

DA : SECRETARIA MUNICPLA DE ADMININISTRAÇÃO

PARA: SLA NEGOCIOS LTDA
RUA DOS IP ES, 29, Bairro RENASCENÇA
São Luís - MA

Assunto: Solicitação da habilitação da empresa

Prezado Senhor

Considerando á necessidade deste município para a Aquisição de inscrição para 

curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, oferecendo uma imersão nos 
aspectos teóricos e práticos da Lei n* 14.133/2021, para atender as^ necessidades da 
administração pública de Campestre do Maranhão, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência (TR) em anexo, para dar andamento solicitamos os documentos, 

conforme especificado no term o de referência em anexo.

Pedimos a gentileza de enviar os documentos até a data 03/02/2025 para que 

possamos agilizar os procedimentos, agradecemos a colaboração e permanecemos a 

disposição para eventuais dúvidas.

A tenc iosam ente .

Campestre do Maranhão, 12 de fevereeiro de 2025.

A t  t/m '& s  Üq/,LoC■\~4~9íTr& -'
/) JUMA AGUIAR UMA

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA M UNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Curió, n5 1 3 -S an ta  Monica 
Campestre do Maranhão-MA
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A Lei n° 14.133/2021 trouxe  um a pro funda transform ação no cenário das lic itações e 
con tra tos adm in is tra tivos no Brasil, subs titu indo  norm ativas históricas com o a Lei n° 
8.666/93 e a . Lei 10.520/02 (lei do Pregão). Com  foco em  inovação, governança, 
p lane jam ento  e transparência, essa legislação estabelece novos parâm etros e desafios 
p^ra gestores públicos, fornecedores e profissionais envolvidos no processo lic itatorio.

Nesse contexto, com preender as inovações trazidas pola nova lei e ap lca -las  no dia a 
dia é essencial para ga ran tir a conform idade, a efic iência e a susten tab ilidade das 
contra tações públicas. Especia lm ente na região tocan tina , onde as dem andas locais 
ex igem  um a abordagem  pratica c adaptada, a capacitação se tom a  ainda mais 
estra tég ica para a linhar os objetivos de desenvo lv im ento  regional as diretrizes

O Sem inário Prático na Região Tocantins: Nova i ei de I icitaçóos foi concebido para 
a tende r a essa necessidade, oferecendo aos partic ipan tes um a im ersão nos aspectos 
teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021. D urante  o evento, será explorado o ciclo 
com p le to  das contra taçoes públicas, desde os arte fatos de p lane jam ento  ate a 
elaboração de editais, com  ênfase em  estudos de caso e s im ulações voltadas para a

realidade local.

Este curso é des linado  a ges lo ics  públicos, profissionais da área de com pras publicas, 
pregoeiros, assessore* jund icos. analistas de iic itacao o em presários que  buscam  
am p lia r sua atuação no m ercado púb lico  de m aneira  ética e e fic iente . Por m e io  de 
um a m etodo log ia  d inâm ica  e in terativa, os partic ipan tes estarão aptos a en fren ta r os 
desafios o aprove itar as opo rtun idades criadas por esse novo m arco legu la tó rio

Venha se preparar para os novos tempos das contratações públicas e descobrir 
como a Nova Lei de Licitações pode transformar as práticas administrativas na

região tocantina!



METODOLOGIA
o  Sem inário Prático na Região Tocantins: Nova Lei de Licitações será conduzido  com  
um a abordagem  dinâm ica, prá tica  e in terativa , v isando ga ran tir que  os partic ipan tes 
assim ilem  os conce itos e fe rram entas essenciais para a aplicação da Lei n° 14.133/2021 no 
con lex to  renl das contratações publicas. A m etodo log ia  proposta com bina tõr.nicas 
pedagógicas que prom ovem  enga jam ento , aprendizado ativo e desenvo lv im ento  de

com petências práticas.

As principa is estratégias m etodo lóg icas incluem .

Aulas Expositivas e Dialogadas

Apresentação dos fu ndam en tos  teóricos 
da nova lei, acom panhada de discussões 
in tera tivas e aplicação prática dos 
conceitos.
Uso de exem plos reais e contextua lizados 
com  foco na região tocan tina , 
p rom ovendo  a conexão com  os desafios
locais.

Estudos de Caso

Análise deta lhada de casos concretos, 
envo lvendo processos lic ita tó rios 
realizados na adm in is tração pública. 
Iden tificação de boas práticas e discusí 
de s ituações-prob lem a para evitar erro 
com uns e to m a r decisões estratégicas.

Simulações Práticas

Exercícios prá ticos s im u lando  etapas do 
p lane jam ento , e laboração de edita is e 
condução de p roced im en tos  lic itatórios. 
A tiv idades que envolvem  a elaboração de 
arte fa tos com o Term o de Referência, 
Estudo Técnico Prelim inar.

Ferramentas Tecnológicas

Apresentação e dem onstração de 
p la ta form as essenciais, com o o PNCP. 
In trodução  ao uso de in te ligênc ia  artif 
e fe rram entas d ig ita is  para análise de 
editais, e laboração de im pugnações e 
o tim ização de processos lic itatórios.

Sessões de Perguntas e Respostas

Espaço aberto  para que  os pa rtic ipan tes 
esclareçam  dúvidas e d iscu tam  tóp icos 
específicos com  os instrutores.
Foco em  questões práticas e desafios 
en fren tados no co tid iano  das licitações.

Materiais Complementares

Fornec im en to  de apostilas, m odelos < 
docum en to s  e checklis ts  atualizados 
base na Lei n° 14.133/2021. 
D isponib ilização de recursos d ig ita is, 
apresentações e tu toria ls , para 
a p ro fu n d a m e n to  do con teúd o  após < 
curso.

*  I



EM ENTA
BLOCO1

O planejam ento da contratação: análise 
inicial a partir da jurisprudência do TCU

• Breve abordagem  do nive lam ento;
• Fund am entos constitucional? da

Contratação Pública;
• Abrangência  e A lcance da Lei 14,133/2021;
• Objetivos d o  Processo Licitatório;
• O P lane jam ento  da Contratação, em  sua 

essência;
• Aspectos gerais ^obre o p lane jam ento  da 

contm tncno

BLOCO 2
Estudos Técnicos Prelim inares -  ETPs e Term os de 
Referência - TRs -  com posição e aspectos principais. 
Breve análise dos Requisitos m ínim os de um ETP na 

prática:
•  A necessidade da contratação: qua l o nível de

de ta lhe  a ser exigido:
• Os resultados pretendidos: com o os m edir;
• Os requisitos da contra tação x exigências de 

habilitação;
• Os estudos e a m etodo log ia  de  cálcu lo utilizados 

para  de fin ir a qua n tidad e  e a qua lidade  da 
aquisição ou contra tação pretendida,

• L e v a n ta m e n to  de m ercado e jus tifica tiva  da 

escolha e do t ip o  de solução a contratar;
• A estim ativa de preços ou preços referenciais,
• A  descrição deta lhada do objeto;

• Justificativas para o parce lam ento  ou não do 

objeto.
• Prov idências para adequação do am b ien te  do 

órgao, se necessário;
• A declaração de v iab ilidade ou não da contratação.

.  Necessidade de publicação dos LI Ps



Análise dos requisitos m ínim os de um  TR na prática:

• Descricáo do objeto;
• Justificativa e requisitos da contratação.
•  Referência ao estudo técn ico  p re lim inar, se houver;
• D e ta lham ento  dos prazos de execução do objeto,
• p everes e obrigações da em presa a ser contratada.

• Descrição deta lhada das sanções,
« Condições de receb im en to  do  objeto;
• Critérios de pagam ento  o cronogram a financeiro, se for

• P roced im entos de fiscalizacão do con tra to  -
necessidade de defin ição;

• Indicação de previsão orçam entária  para a contratação.

Exigências de habilitação técnica;

Exigência de Am ostra ou de Prova de 

Conceito;

Exigência de vistoria técnica;

Análise da exequibilidade das propostas, a 
partir dos preços pesquisados: breve 
incursão pela jurisprudência atual do TCU.



PROFESSORES

PRISCILLA VIEIRA
Master in Business A dm in is tra tion  em  D ire ito  e 
Processo do Trabalho da Fundação G etu lio Vargas. 
Professora de pós-graduação em  Licitações e 
C ontra tos da Escola M ineira de D ireito, do  In s titu to  
Navigare, do  Grupo CERS - Faculdade Renato Saraiva 
e UNEED. Advogada especializada cm  contrataçoes 
públicas. M em bro do Sub-C om itê de  Fornecedores 
da Rede Governança Brasil e do  In s titu to  de D ire ito  
A dm in is tra tivo  do Estado Do Pará. Pregoeira 
certificada pela Escola de Governo do Estado do Pará. 
M in istran te  de Cursos na área de Licitações. M entora 
e Consultora de  Empresários licitantes. Co-autora do 
livro “Estudo Avançados sobre Contratações Públicas’ 
e "Nova Lei de Licitações e Contratos A dm in is*- 
estudos em  hom enagem  ao professor Ronny 

Charles” .

SANDRO BERNARDES
Form ado em  Economia. Especialista em  D ire ito  
A dm in is tra tivo  e Auditoria , A u d ito r do Tribunal do 
Contas da União desde 2001. Ex servidor da 
C ontro ladoria  Geral da Uniao. Ins tru to r do Ins titu to  
Serzello Corrêa - TCU e d;i Escola Nacional de 
Adm in is tração Pública -  Enap. na discip lina de 
licitações e contra tos. Professor'da m esm a discip lina 
em  diversos c u rs o s  em  várias capita is brasileiras 
(Brasília, Rio de Janeiro. São Paulo, Bolo HorÍ7ontc. 
den tre  outras, por exem plo). A u to r de livros e artigos 
relacionados ao D ire ito  A dm in istra tivo .
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NOVA LEI DE LICITAÇÕES:
DOS ARTEFATOS DE PLANEJAMENTO  

A ELABORAÇÃO DO EDITAL

1 9 ,2 0  E 21 DE FEVEREIRO DE 2025

8H ÀS 12H | 14H ÀS 18H

H O T E L  IM P ER IA L
R O D O V IA  BR-010. N U M E R O  100 A, 

3 A R D IM  SÃO LUÍS, IM P E R A T R IZ /M A

Pagamento: 
Investim ento: Até 10/02
R$ 2.500,00 20% de desconto

0  98  9 9 9 9 3 .0 0 0 0  

©  s la n e g o c io s .c o m .b r

U  @ s la _ n e g o c io s

c o m e rc ia ls la n e g o c io s @ g m a il.c o m
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

Número da Nota 
00000159
Data e Hora da Emissão 
27/02/2024 10:54:20

CrRïiH'ÎAOO

Código de Verificação
0C18.BD43.6BB2.A123.F31B.2000.5396.262E

----------------  “ PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social: SLA NEGOCIOS LTDA
CPF/CNPJ: 44.284.474/0001-88 Inscrição Municipal: 3682405731

Endereço: R DOS IPES 23 - BAIRRO RENASCENCA - CEP: 65075200

Município: oH u l u u  ____________________________________ - ________ _______________
TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome / Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE TURIAÇU 

CPF/CNPJ: 63.451.363/0001-63
Inscrição Municipal:

I Endereço: 

I Município:

R DR PAULO RAMOS 143 - BAIRRO CENTRO - CEP: 65278000 

TURIACU UF: MA Email: orlandoribeiro_@hotmail.com Telefone: (98) 32229304

DMOrtçaaREFERENTE A 10 (DEZ) INSCRIÇÕES E 03 (TRÊS) CORTESIAS NO VALOR DE 36.000.
100 PARA O ENACOMP- ENCONTRO NACIONAL DE COMPRAS PÚBUCAS 6 A  8 DE FEVEREIRO DE 2024 EM SAO LUIS

|Tipo do Item
h-RIBUTÁVEL

Item
Valor Unitário (R$)

36.000,00

Valor Total (R$)l
36.000,00|

SERVIÇOS PRESTADOS

INSS (0,0000%): 
R$ 0,00

IR (0,0000%): 
R$ 0,00

CSLL (0,0000%): 
R$ 0,00

Descrição NBS:
Local de Incidência Imposto: Estabelecimento do Prestador

|Local de Prestação do 
Recolhimento:
Atividade:
IServiço:

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 36.000,00
Base Cálculo: ”l|Aliquota.

R$ 36.000,001

OUTRAS INFORMAÇOES

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N.

SAO LUIS / MA 
PRÓPRIO

Mês de 02/2024

mailto:orlandoribeiro_@hotmail.com


PREFEITURA DE SÃO LUÍS
\|úrriero da Nota 
00000149

0"R1 .FICADO J 
K-i0â#2408»2113a?i 1 §

B SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
Data e Hora da Emissão 
15/02/202414:15:27

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe
Código de Verificação
A60F.1FE7.536B.5CA6.2255.1F21.4755.42F1 i

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social: S L A  NEGOCIOS LTDA

Inscrição Municipal: 3682405731
CPF/CNPJ: 44.284.474/0001-88 v
Endereço: R DOS 1PES 29 - BAIRRO RENASCENCA - CEP: 65075200

UF. MA Email: contabllldade@proconsultorla Telefone: (98) 
Município: S A O  LU IS  '

------------------ - TOMADOR DE SERVIÇOS
I Nome /Razão Social: T R IB U N A L  D E  J U S T IÇ A  D O  E S T A D O  D O  PARA

Inscrição Municipal:
CPF/CNPJ: 04.567.897/0001-90
Endereço: AVENIDA ALMIRANTE BARROSO SO 3089 - BAIRRO SOUSA - CEP: 66613710

UF- PA Email: caneelamentonf20@gmail.com Telefone. (94) 32273075
Município: BELEM______________________________  ___:-----------------------------------------------  ---------~
---- ----------------------- DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
loescnçaoiREFERENTE A  3 (TRÊS) INSCRIÇÕES NO VALOR DE 10-800.00 PARA O ENACOMP- ENCONTRO NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS 6 A  8 DE FEVEREIRO DE 2024 EM SAO LUI

|Tipo do Item
TRIBUTÁVEL

Item
SERVIÇOS PRESTADOS

Quantidade Valor Unitário (R$)
10.800,00

Valor Total (R$)l
10.800.00l

Més de 02/2024Descrição NBS:
Local de Incidência Irr,poste: Estabelecimento do Prestador

IlgcbI de Prestação do SA 0 LU IS1MA
PRÓPRIO

E T

mailto:caneelamentonf20@gmail.com


19/07/24, 11:16
aboutiblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
44.284.474/0001-88 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
18/11/2021

NOME EMPRESARIAL
SLA NEGOCIOS LTDA

PORTE
EPP

| 8 2 ^ 9 ^ 9 9  ̂ 'o^asativId^d^de^é^rvi^os^preSãdos principalmente às empresas não especificadas anteriormente

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções 
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios 
68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária 
73 19-0-02 - Promoção de vendas

S í i S S  Si . p . *  — ■ - p « * - * »

Iz Io -Õ T ^ S erv iço s  de organização de feiras, congressos, exposiçoes e festas
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos
85.31-7-00 - Educação superior - graduação 
8&32-5-00 - Educação superior - graduação e pos-graduaçao 
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 
85 42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 
85 99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R DOS 1PES

NÚMERO
29

COMPLEMENTO
********

CEP
65.075-200

BAIRRO/DISTRITO
RENASCENCA

MUNICÍPIO
SAO LUIS

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FACILITANEGOCIOS2Q22@GMAIL.COM

TELEFONE
(98) 8835-2829

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
18/11/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL 
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * * * * * * *

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n» 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/07/2024 às 11:10:52 (data e hora de Brasília). Pa9m a 1/1

about: blank

mailto:FACILITANEGOCIOS2Q22@GMAIL.COM


PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

Número da Nota 
00000151
Data e Hora da Emissão 
16/02/2024 16:46:03
Código de Verificação
C2Afi.DESB.6416.76C9.54FD.4A03.64DB.0F1B

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome I Razão Social: SLA NEGOCIOS LTDA

Inscrição Municipal: 3682405731
CPF / CNPJ: 44.284.474/0001-88
Endereço: R DOS IPES 29 - BAIRRO RENASCENCA - CEP: 65075200

UF. M A Ernail: contabll!dade@proconsultorla Telefone: (88)
Município: SAO LUIS ____________________________________ ____________ ._____________________________

TOMADOR DE SERVIÇOS
L o m e /Razão Social: FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL

Inscrição Municipal: 3682433078
CPF/CNPJ: 08.772.136(0001-21
Endereço: R OSVALDO CRUZ 1396-BAIRRO CENTRO -CEP: 65020910 3z19i 6oo

. . n . llIS UF: M A Email: cof@mpma.mp.br________________ Telefone. (98)321916 _
Município: SAO LUIS___________________________________________________________,_“ ----------------  --------------- . . . --------------  ---------------------

Item
SERVIÇOS PRESTADOS

Quantidade 

1

Valor Unitário (R$)
7.200,00

Valor Total (R$)
7.200,

COFINS (0,0000%):
R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 7.200,00 

OUTRAS INFORMAÇUta

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. Mês de 02/2024Descrição NBS:
|l_ocal de Incidência Imposto: Estabelecimento do Prestador

SAO LUIS / MAILooal de Prestação do 

Recolhimento: 
ktividade:
Serviço: 1702- DATILOGRAFIA,

mailto:cof@mpma.mp.br


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 15/01/2025 

Data de validade: 15/03/2025

NOME: SLA NEGOCIOS LTDA

N° da certidão: 12500145140 

Código de Validação: 3b9a7802ba

CNPJ: 44.284.474/0001-88

^ 7 a d ^ 7 o s  documentos oonstantes nessa certidão foram informados pelo solicitante s u a  titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo Interessado, conforme o documento ongmal (ex. CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falenca, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identifica .

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

“ a te  do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a «tularidade ser

nelo interessado e/ou destinatário, 
b) A validade desta certidão é da 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Apôs essa data sera

necessária a emissão de uma nova certidão,
r \  peta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos,
d A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhao - 

www.tlma.jus.br- menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validaçao acm a .dentificad ,

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau),



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria  da R eceita Federal do Brasil 
P rocuradoria-G eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SLA NEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 44.284.474/0001-88

1. constam débitos administrados pela Secretaria_ds^ R„ ^ “ B72 ° í ‘ ?5  *

s c ,s,bSrr.r„Jm ™ iu*.- d—  -
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nao vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta R FB/PGFN n» 1.751. de 2/10/2014. 
Emitida às 09:55:32 do dia 24/09/2024 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 23/03/2025.
Código de controle da certidão: 8B 54.52C4.188F.50F6  
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE 0rigem: r e d e s im

m P O  DE PESSOA:
NOME EMPRESARIAL:
NOME FANTASIA:
SITUAÇÃO CADASTRAL: 
NATUREZA JURÍDICA:
CBO:
DOC. CONSTITUIÇÃO:
ORGÃO DE REGISTRO: 
CAPITAL SOCIAL:
REG. TRIBUTÃRIO: 
SUBSTITUTO TRIBUTÃRIO: 
INSCR. MUNIC. PRINCIPAL: 
LIVRO:
ATV. LICENCIADA VINCULADA:

JURÍDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 3682405731
SLA NEGOCIOS LTDA
FACILITA
ATIVO
2062 - Sociedade Empresária Limitada

CNPJ: 44284474000188

CONTRATO SOCIAL 
JUNTA COMERCIAL - 
80.000,00 
Simples Nacional 
N?0 
SIM

FOLHA:
Taxa TLVLF Assessorias, Consultorias

ALT. ATUAL. CONTR. SOC.: 20/06/2024
NIRE: 21201180097

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
TIPO ESTABELECIMENTO:SEDE/MATRIZ

REGIME PAGAMENTO: DE CAIXA 
TIPO ENQUADRAMENTO: EPP

DATA DO REGISTRO: 18/11/2021

TIPO PORTE: PEQUENO PORTE

Œ Ç O S
ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

ZONA URBANA 

N?0 INFORMADO 

SAO LUIS / MA 

R DOS IPES 

SALA 1029

TIPO DE
TIPO DE IMÓVEL:
CIDADE/UF:
ENDEREÇO:
COMPLEMENTO:

POVOADO:

CCIR:
DATUM REFERÃSNCIA

I LONGITUDE:______________________
I ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA

CIDADE/UF: 
ENDEREÇO:

| COMPLEMENTO:

TIPO DE INSCRIÇÃO: NORMAL

USO DO IMÓVEL:
INSC. IMOBIL1ÃRIA 23060756029400000 

NÚMERO: 29

CEP: 65075200 

BAIRRO: RENASCENCA 

ZONA RURAL:
NIRF:

LATITUDE:

SAO LUIS / MA
AV 02 - JARDIM SAOCRISTOVAO

TIPO DE CONTATO

E-MAIL 

TELEFONE

NÚMERO: 264

CEP: 65055394 

BAIRRO: JARDIM SAO CRISTOVAO

DESCRIÇÃO

contabilidade@proconsultoriama

(98) 891104726
contabilidade@proconsultoriama



OBJETO SOCIAL

null

1 f o r m a  d e  a t u a ç ã o

lEstabelecimento Fixo_______

I LISTA DE ATIVIDADES 

CÓDIGO CNAE
749019900 
821999900 
821130000 
859960400
854220000
853330000
853250000
853170000
731900200
731900300
731909900
682260000
681020100
562010200
823000100
823000200
829979900

EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TECNOLOGICO 

EDUCAÇÃO SUPERIOR - POS-GRADUACAO E EXTENSÃO 

EDUCACAO SUPERIOR - GRADUACAO E POS-GRADUACAO 

EDUCACAO SUPERIOR - GRADUACAO 

PROMOCAO DE VENDAS
MARKETING DIRETO_________________

OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NAO ESPECIFICADAS 

GESTÃO E ADMINISTRACAO DA PROPRIEDADE IMOBILIARIA

COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PROPRIOS_______

SERVIÇOS DE ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES - BUFE 

SERVIÇOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E 

CASAS DE FESTAS E EVENTOS
SIM

\ r EPRESENTANTES DA EMPRESA
RESPONSABILIDADE

I Legal

CPF/CNPJ
00354924303

I Contábil

NOME/RAZÃO SOCIAL

ANDRE LUIS PINTO MAIA

04030943306 MARCUS VINÍCIUS DE CASTRO SOARES

QUADRO SOCIETÁRIO/INTEGRANTES
-------------------------------1 MAMC PARTICIPAÇÃO

0%

Local: SAO LUIS / MA , 30/01/2025
CPF/CNPJ: 44284474000188 

Nome/Razão: SLA NEGOCIOS LTDA 
Contribuinte

— ml—  
Servidor



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SLA NEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 44.284.474/0001-88
Certidão n°: 2771982/2025

V a U ^ d e : :!Í/07/20255- I S O ^ c e n ^ e  oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Pprtifica-se que SLA NEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no 
CNPJ SOb o n” 44.284.474/0001-88, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.^ ^  ConsolidaçSo
Certidão emitida com base nos 440/2011 edas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lers ns. 12.440/2011
7? « 7^017 e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os" da^ios constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Certidâo atesta a empresa em relaçãoNo caso de pessoa ]uridica, a oertxuau  ̂ ^ ■ 0
a t o d o s  os seus estabelecimentos, agencias ou filiai .

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

r ^ ° N“ r de Devedores Trabalhist .. coo st am os dados 
necessários 4 ^ i f i c a ^ c ,  ^ ^  T ^ l h o T a n t o \ ,  obrigaÇ5es 
S S  em ̂ enten^a ^ondenatória transitada em do ou em
T c o r d o s  judiciais trabalhistas, inclusive no «nc.rnente aos
recolhimentos previdenciános, a h°norarl°®; * decorrentes

-recolhimentos determinados em lei,
T e " ã o  de acordas firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, p 
disposição legal, contiver força executiva.

D ú v i d a s  e s j g e r r t o e s :  c n d t i í  t s  r .. . b r

http://www.tst.jus.br


CERTIFICADO
102025009217354

PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 00010145582025 

Validade: 19 /02 /2025

_ _ _ _ _ _  _ o u t r a s  PRINCIPALMENTE Ab tM FKtsAS

IFTC  ̂  ̂ ‘

DE LOCALIZAÇÃO
£SPEC~T^1^~ ^  ̂^  a x ï t 'P'PTO'R'NA'P.'NJT'P,

Logradouro: RUA DOS IPES ______________________________ _____

Número: 29 Complemento: SALA 1029

Bairro: RENASCENC A

Município: SAO LUIS -  MA _________________ _______ ._______
-------------------- ------------------- - ' ' '

CEP; 65075200

r s  = r r  r - i : "  ■ X i
au ten tic idade t f  483B86314ACFCF550BBE0FE444B2ABB8.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
UH-pc-/fom sP.mfaz.saoluis ^ .rov.br/validacaocertidao.

«NÃO É VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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SECRETARIA DE
a d m in i s t r a ç a o

ÇfelPESTRE
MARANHÃO
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DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Assunto: Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações 

na região, oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 

14.133/2021, para atender as necessidades da administração pública de Campestre do

Maranhão.

A Secretaria Municipal de Administração, vem por meio deste solicitar a análise e 
aprovação do Termo de Referência em anexo, elaborado com o escopo de formalizar a 

Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na 

região, oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, 

para atender as necessidades da administração pública de Campestre do Maranhao.

Ressaltamos que o preço estimado no Termo de Referência foi obtido 

através de pesquisa junto ao prestador do ramo especificado no termo de referência em

anexo

Atenciosamente,

Campestre do Maranhão, 13 de fevereiro de 2025

''■Ia^VTtvCu- k k )in irÇ X ->

JUMA AGUIAR LIMA 
Secretário Municipal de Administração

 p,jn nrvirjn Gomes - Centro, IE F 65968-000, Campestre do Maranhão-MA
a  luJu JO CNPJ: 01.598.550/0001-1/

www.camoestredomaranhao.ma.gov.or

http://www.camoestredomaranhao.ma.gov.or


SECRETARIA DE 
^  PLANEJAMENTO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
M A R A N H Ã O

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Solicitação de análise e prosseguimento do processo de contrataçao.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2025

Considerando que o objeto se enquadra nos termos que a viabilidade de competição para a contratação 

de Pessoa Física, que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública; conforme estabelecido no 

artiqo 74 II da Lei Federal 14.133/2021. AUTORIZO ao Setor de Licitação e Contratos desta muracpahdade 

tomar as devidas providências no que se refere à análise técnica e criteriosa a respeito da proposta de preços e 

documentos de habilitação e demais documentos juntados neste procedimento, objetivando a Aqutsiçao de 

inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, oferecendo uma imersão 

nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as necessidades da admimstraçao 

pública de Campestre do Maranhão, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇAO N°001/2025 

Para garantir maior agilidade ao procedimento estão anexos os seguintes documentos:

-  AUTUAÇÃO 

■ DFD
■ DOTAÇÃO ORÇÃMENTÁRIA

■ TERMO DE REFERÊNCIA

Depois de conclusa a análise do procedimento supramencionado pelo Setor de Licitação, que sejasrssssB aB sssssw siv;
44.284.474/0001-88

Que voltem a mim os autos conclusos.

Campestre do Maranhão - MA, 14 de fevereiro de 2025

JASIEL DE OLIVEIRA LIMA
Secretário Municipal de Planejamento

w w w .C G n 'ip e s tr& G O i’nc ii'ünnG O .i'r iO -ÿO 's.ü i



SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Eu JASIEL DE OLIVEIRA LIMA, na qualidade de ordenador de despesas, da Administração Direta 
do Município de Campestre do Maranhão, declaro, que vimos informar a Vossa Senhoria que há 
estimativa do impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, para Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na 
região, oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para 
atender as necessidades da administração pública de’ Campestre do Maranhão., SLA NEGOCIOS 
LTDA, Instrução Normativa, n° 94/2022 e da Lei 14.133/2021,

Estando o presente processo em compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária de 
contração Anual (LOA), e (PCA), que um planejamento anual das contrações, e com a Lei 
14.133/2021, sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício 

financeiro de 2025

ORGÃO 01: PREFEITURA MUNICIPAL DO CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 04: SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0015 2008 0000 -  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

Campestre do Maranhão -  MA, 14 de fevereiro de 2025

JASIEL DE OLIVEIRA LIMA
Secretário Municipal de Planejamento

Rua Onildo Gomes, n° 134 Centro, CEP:ô5968-000, Campestre do Maranhão/MA
CNPJ: 01.598.550/G0001-17

www. campestredomaranhao. rna.gov. br



SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇAO

DO: Setor de Licitação e Contratos - SLC 
PARA: Assessoria Jurídica

Assunto: Parecer com relação à Dispensa de Licitação N° 001/2025, que tem como objeto a 

Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, 

oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as 

necessidades da administração pública de Campestre do Maranhão., SLA NEGOCIOS LTDA, de 

acordo com o termo de referência.

Senhor Assessor.

Encaminho a Vossa Senhoria a Dispensa de Licitação N° 001/2025, que tem como objeto a 

Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, 

oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para 

atender as necessidades da administração pública de Campestre do Maranhão., SLA 

NEGOCIOS LTDA, para que seja elaborado o respectivo “parecer”, com relação a sua adequação 

à Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Campestre do Maranhão -  MA, 14 de fevereiro de 2025.

;\■\

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6S968-00G, Campestre do Maranhao/MA
CNPJ; 01.598550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br


PROCURADORIA 
G ER AL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA DE

PARECER JURÍDICO

Processo Administrativo: n°018/2025________________________________________

Processo Licitatório: Dispensa de Licitação n° 001/2025________________________

Interessado: Secretaria Municipal de Administrativo__________________________
Objeto: Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nola lei de licitações 
na região, oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da lei n° 
14.133/ 2021,visando atender as necessidades da administração pública da prefeitura 
municipal de Campestre do Maranhão/MA_______________________________________

MODALIDADE: DISPENSA NOS TERMOS 
DO ART. 75, INCISO II, DA LEI 14.133/2021 
ATUALIZADA PELO DECRETO 11.871 DE 
29 DE DEZEMBRO DE 2023.

INTERESSADA: Secretaria Municipal de 
Administração

RELATÓRIO:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhado a Procuradoria 
Geral do Município, nos term os do art. 53, da lei 14.133/2021, na qual requer análise 
jurídica da legalidade do Processo Adm in istra tivo de Dispensa supracitado, para a 
aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nola lei de licitações na região, 
oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da lei n° 14.133/2021, visando 
atender as necessidades da administração pública da prefeitura municipal de 
Campestre do Maranhão/MA

É im portante destacar que ju n to  ao pedido de parecer, fo i encaminhado 
pedido para a contratação, a autorização do secretário municipal de administração, 
parecer contábil de dotação orçamentária, declaração sobre estimativa de impacto 
orçamentário financeiro, a autuação do processo e parecertécnico em itido pelo agente 
de contratação

É preciso destacar que os valores informados nos orçamentos realizados 
pelo setor de compras, são de sua inteira responsabilidade, devendo sempre seguir as 
regras de balizamentos previstos na Legislação vigente, não com petindo a esta 
assessoria, avaliar a procedência e regularidade dos valores apresentados pelas 
empresas que realizaram as cotações.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhâo-MA
CNPJ: 01598.550/0001-17

v/ww.campestredomaranhao.ma.qov.br



P R O C U R A D O R IA  
* G ER AL D O MUNICÍPIO
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É o que há de mais relevante para relatar.

FUNDAMENTAÇÃO:

Inicialmente é válido ressaltar que o exame aqui realizado levou em 
consideração os elementos que constam do processo adm inistrativo até a presente 
data e recairá exclusivamente sobre os aspectos jurídicos do caso. Ou seja, as questões 
de m érito adm inistrativo, assim como as de natureza em inentem ente técnica, não 
constituem objeto da presente análise, cabendo exclusivamente ao gestor público 
submergir nesse tema.

Do mesmo modo, é m ister sublinhar que as observações aqui expendidas 
não passam de recomendações, com vistas a salvaguardar a autoridade administrativa 
assessorada e não gerar vinculação. Assim, caso se opte pelo não cumprim ento, não 
haverá ilegalidade, mas simples assunção do risco. Portanto, a observância ou não das 
recomendações decorre do exercício da competência discricionária da autoridade 
assessorada.

A Constituição Federal de 1988, com o fito  de prom over princípios 
adm inistrativos como os da igualdade, impessoalidade, publicidade e moralidade, 
previu a licitação com regra geral para contratar com 0 Poder Público, seja obras, 
serviços, compras e alienações.

Nesse sentido, o artigo 37, inciso XXI dispõe:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte:

[ . . . ]

XXI -  ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. ”

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/0001-17

v/ww.campestredomaranhao.ma.qov.br



PROCURADORIA 
G ER AL D O MUNICÍPIO

CAMPESTRE
MARANHÃO
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PREFEITURA OE

Por ser exceção, o afastamento do dever de lic itar deve ser acolhido pela 
administração pública apenas em casos excepcionais e que tenham respaldo legal, sob 
pena de desvirtuamento do mandamento constitucional.

A Lei n°. 14.133/21, especifica as situações em que a licitação é 
dispensada, dispensável ou inexigível. No que concerne à licitação dispensável, as 
hipóteses estão previstas no art. 75 da supracitada norma legal. Nesses casos, a 
licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais 
interessados. Contudo, 0 legislador elencou determinadas situações em que a licitação 
pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de 
form a mais célere e eficiente.

Dentre os casos excepcionados da legislação, estão aqueles nos quais a 
formalização de processos mais complexos torna-se inviável do ponto de vista prático 
e da economicidade, são os processos tidos como dispensáveis.

No caso em comento, almeja-se, a aquisição de inscrição para curso e 
seminário prático da noia lei de licitações na região, oferecendo uma imersão nos 
aspectos teóricos e práticos da lei n° 14.133/2021,visando atender as necessidades 
da administração pública da prefeitura municipal de Campestre do Maranhão/MA,
para atender as necessidades do Municipio.

Verifica-se que o valor estimado to ta l do serviço a ser prestado será de 
R$17.500,oo,com 0 desconto cedido de 30% totalizando R$ 12.500,00 (doze mil e 
quinhentos reais), por meio de uma "dispensa de licitação".

Considerando 0 valor da presente dispensa é possível observar que 0 
mesmo está dentro do lim ite  do art. 75, inciso II da lei 14.133/2021, atualizado pelo 
Decreto n° 11.871 de 29 de dezembro de 2023.

Senão vejamos:

"Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023. Altera 0 valor da 
dispensa para a que se refere o artigo Art. 75, caput, inciso II R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos)."

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/0001-17

vi/ww.campestredomaranhao.ma.gov.br



No presente caso, o valor to ta l estimado a ser contratado é R$ 12.500,00 
(doze mil e quinhentos reais), ou seja, menor que 0 lim ite  máximo legal perm itido.

Dessa form a, im portante expor que 0 lim ite para compras, serviços ou 
obras, por meio de dispensa, não pode ser desvirtuado para compras ou obras 
fracionadas, onde, mesmo em objetos distintos, identifica-se uma mesma finalidade, 
vejamos: Contratação de Pessoa Fisica, especializada para prestação de serviços de 
digitalização de documentos,sendo exercido de 2021 ate 2024, visando entender as 
necessidades técnicas e operacional da prefeitura municipal de Campestre do 
Maranhão/MA.

Nesse passo, im portante destacar que, com a vigência da nova lei de 
licitações (14.133/2021), 0 valor antes previsto no Decreto Federal n° 9.412/2018 de 18 
de junho de 2018), de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), fo i atualizado e 
passou a ser de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e posteriormente atualizado para 0 
valor de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), 
com 0 decreto n° 11.871/ 2023.

Diante da atualização promovida pela nova lei federal, 0 va lo rte to , para 
formalização do presente processo, fo i reajustado, ou seja, analisando do ponto de 
vista estritamente jurídico e considerando a necessidade de adquirir os referidos 
serviços, vislumbra-se a possibilidade de aplicação do novo dispositivo para 
formalização de processo de dispensa, já que não há, neste momento vedação para 
seu uso.

É im portante registrar, quanto à minuta do respectivo te rm o de 
contrato e demais documentações anexas pertinentes ao processo de dispensa de 
licitação trazidos à análise e integrantes do processo adm inistrativo, que estes não 
apresentam vícios formais ou materiais de legalidade, estando presentes na minuta do 
contrato todas as cláusulas necessárias elencadas pelo artigo 92 da Lei n° 14.133/21.

Outrossim, tam bém  se observa que 0 processo form alizado tam bém  
atende as regras do art. 72 da lei 14.133/2021, pois, apresenta a documentação mínima 
necessário para a formalização da dispensa de licitação.

No entanto, é preciso que 0 gestor público, quando da escolha e da 
evidente necessidade de contratação, tom e os cuidados necessários, para que a 
referida contratação não exceda 0 valor de mercado (dentro da razoabilidade) e que 
sejam respeitados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência (A rt. 37 CF/88).
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Nesse rumo, reforçam-se as orientações no sentido de tom ar os devidos 
cuidados com a abertura de processo de dispensa de licitação, lembrando que, tal 
trâm ite  deve ser aplicado somente como exceção e não como regra.

Desse modo, realizadas as observações pertinentes, pode se afirmar que 
não há óbice legal que inviabilize o prosseguimento do presente procedimento de 
dispensa de licitação com fundam ento no valor estabelecido no art. 75, II da Lei n° 
14.133/21.

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, primeiramente, cumpre apenas reiterar que não 
cabe a esta assessoria jurídica avaliar critérios de vantagem e conveniência na 
aquisição, pois, trata-se de prerrogativas exclusivas da gestão pública, dessa form a, 
desde que 0 entendim ento do interesse público e as demais orientações técnicas 
apresentadas, opina-se que a contratação poderá ser efetivada, de forma direta, 
tendo em vista que a referida contratação enquadra-se nas hipóteses de dispensa 
de licitação, definida no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, atualizado pelo 
Decreto n° 11.871 de 29 de dezembro de 2023.

São estas as considerações que se propõe que sejam remetidas a 
autoridade superior, a fim  de subsidiar a Administração na adoção das providências 
necessárias, à luz da supremacia do interesse público, com ênfase no sentido de que a 
manifestação em apreço encontra-se, portanto, em harmonia com os ditames do 
ordenamento jurídico vigente, em especial, quanto aos princípios e regras contidos na 
lei n° 14.133/21 e demais legislações conexas.

Esse é 0 parecer, salvo melhor juízo.

Campestre do Maranhão, 31 de janeiro de 2025
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campestre

ATO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o 

contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado no 

artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os 

requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei 

Federal 14.133/2021, RATIFICO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2025, nos termos descritos abaixo:

OBJETO: Aquisição de inscrição para curso e seminário prático da nova lei de licitações na 

região, oferecendo uma imersão nos aspectos teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para 

atender as necessidades da administração pública de Campestre do Maranhão.

VIGÊNCIA: 30 dias

Valor Total: R$ 17.500,00
Valor com desconto 30%: R$ 12.250,00

R$ 12.250(doze mil e duzentos e cinquenta) mensais.
Contratado ANDRE LUIS PINTO MAIA, inscrito no CPF/MF sob o n° 44.284.474/0001-88,

DISPENSA 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRAVO 018/2025 

EMPRESA: SLA NEGOCIOS LTDA 

ENDEREÇO: Rua dos ipes, 29 Bairro Renascença 

São Lui Ma.

Fundamento Legal: artigo 75, inc. II, da Lei Federal 14.133/2021

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao preceito do 

artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial.

Campestre do Maranhão -  MA, 17 de fevereiro de 2025.

JASIEL DE OLIVEIRA LIMA
Secretário Municipal de Planejamento
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TERMO DE CONTRATO 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

CONTRATO N° 021/2025
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 021/2025 QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO-MA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E A 

EMPRESA SLA NEGOCIOS LTDA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, com a sede na Rua Onildo Gomes, n° 134 
- Centro, Estado do Maranhão, CEP: 65.968-000, inscrita no CNPJ N° 01.598.550/0001-17, através da Secretaria 
Municipal de Planejamento por seu Secretário, Jasiel de Oliveira Lima, RG: 06468820702, CPF n°. 018.521.613- 
70, que doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado a empresa SLA NEGOCIOS 
LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 44.284.474/0001-88, sediado na Rua dos Ipês, 29 Bairro: Renascença, São 
Luís/MA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. André Luís Pinto Maia, portador, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 018/2025 e em observância às disposições da Lei 
n° 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Dispensa de licitação n° 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 9 2 .1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para Aquisição de inscrição 
para curso e seminário prático da nova lei de licitações na região, oferecendo uma imersão nos aspectos 

teóricos e práticos da Lei n° 14.133/2021, para atender as necessidades da administração pública de 

Campestre do Maranhão/MA.
1.2. Objeto da contratação:
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.10  prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2025, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 

de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIjj}

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92, V)

5.1 O valor total da contratação é de R$ 13.250,00 (Treze mil e duzentos e cinquenta reais)
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos,

CLÁUSULA SEXTA ■ PAGAMENTO (art. 92, Ve VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor.
6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1 A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso dbart 
93. S2°. da Lei n° 14.133. de 2021.
8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO íart. 92. XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artiao 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.
9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá- 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;
9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado que:
11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 der causa à inexecução total do contrato;
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11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1-1.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156. § 4°. da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11,3Multa:
11.3.1 Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias;
11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até 
o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.
11.3.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Ifli n. 14.133.de 2021.

11.3.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.3.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156. §7°. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.3.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
ppgtarla nu será nohrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

11.3.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14,133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

competente.

contratar.
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11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, 
de 2021)
11.7 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.9 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 
13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.10 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artiao 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.
12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.
12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

1 Rua■ Oniido Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhào-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.8.3 Indenizações e multas.

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133. 
de 2021).
12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.° 14,133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO
UNIDADE 04: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0015 2008 0000 -  Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  Outros serviços de terceiros -  pessoa jurídica

13.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n 14.133,. 
de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei_n_ 
8.078. de 1990 -  Códiao de rtefesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUITA -  ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,
de 2021. . . .
15 2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetidô  a 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do Município na
Internet.

Rua: Oniidü Gomes, r
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92. $1°}

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. $1°, da Lei n° 
14.133/21.

Campestre do Maranhão -  MA, 18 de Fevereiro de 2025

Á à V 'VVa^ .
JASIEL DE OLIVEIRA LIMA

Secretaria Municipal de Planejamento 
Portaria n° 13/01/2025 
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